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DELIBERAÇÃO N. 953/2018
Dispõe sobre o registro e atividade profissional de farmacêutico em farmácia pública 
móvel urbana ou rural, com atendimento em serviço de saúde eventual, junto ao 
Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná.
O Plenário do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná, CRF-PR, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n. 3.820/60 e seu Regimento 
Interno, considerando:
Os termos da Lei n. 6.839/80, onde o registro de empresas e a anotação dos profis-
sionais farmacêuticos legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios 
nas entidades fiscalizadoras do exercício profissional, em razão da atividade básica 
ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros;
A Lei n. 3.820/60 em seu art. 24 dispõe que as empresas e os estabelecimentos 
que exploram serviços para os quais são necessárias atividades de farmacêutico, 
deverão provar perante os Conselhos Regionais de Farmácia, que essas atividades 
são exercidas por profissional habilitado e registrado, inclusive quando a legislação 
exigir a presença em horário integral de funcionamento;
A Lei n. 5.991/73, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências;
A Lei n. 13.021/2014, que dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades 
farmacêuticas;
O Decreto Federal n. 85.878/81, que estabelece normas para execução da Lei n. 
3.820/60, bem como sobre o exercício da profissão de farmacêutico, e dá outras 
providências;
Os termos da Resolução do Conselho Federal de Farmácia n. 357/2001, alterada 
pelas Resoluções n. 416/04 e 507/14 que aprova o regulamento técnico das Boas 
Práticas de Farmácia;
A Resolução do Conselho Federal de Farmácia n. 638/2014, alterada pela Resolução 
n. 651/2017, que dispõe sobre a inscrição, o registro, o cancelamento, a baixa e 
a averbação nos Conselhos Regionais de Farmácia, além de outras providências;
As disposições da Resolução do Conselho Federal de Farmácia n. 648/2017 que 
regulamenta o procedimento de fiscalização dos Conselhos Regionais de Farmácia 
e dá outras providências;
A Deliberação do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná n. 833/2014, 
que dispõe sobre o ato farmacêutico em farmácias de qualquer natureza e sua 
fiscalização;
DELIBERA:
Art. 1º. Regulamentar e estabelecer os requisitos e condições para registro e fun-
cionamento de Farmácia Pública Móvel no Conselho Regional de Farmácia do 
Estado do Paraná, CRF-PR;
Parágrafo único. Define-se como Farmácia Pública Móvel - FPM, para fins desta 
norma, àquela exercida de forma eventual e excepcional, por veículo automotor 
específico, em localidades urbanas ou rurais, onde os medicamentos serão trans-
portados e dispensados na própria unidade móvel ou em local previamente preparado 
para a dispensação em Unidades Básicas de Saúde com atendimento de serviço de 
saúde e médico de forma eventual.
Art. 2º. Para efeitos de registro e fiscalização, considera-se Farmácia Pública Móvel 
a unidade exclusivamente vinculada a um serviço farmacêutico público de saúde, 
destinada a prestar assistência farmacêutica e à saúde, orientação sanitária individual 
e coletiva, bem como a dispensação exclusiva de medicamentos e correlatos, com 
deslocamento dentro do município ou na área de abrangência de determinado 
serviço de saúde regionalizado, objetivando a assistência plena por profissional 
farmacêutico aos pacientes.
§ 1º. A assistência farmacêutica da Farmácia Pública Móvel poderá ser executada 
de duas formas:
a)Em veículo automotor especificamente destinado a este fim, obedecidas às espe-
cificações sanitárias necessárias para a estocagem e armazenamento dos variados 
tipos de medicamentos e produtos, destinados a atender uma comunidade urbana 
ou rural, de baixa densidade demográfica, difícil acesso ou onde haja atendimento 
de saúde e médico de forma eventual;
b)Dentro de uma Unidade Básica Saúde - UBS, urbana ou rural, de baixa densidade 
demográfica, difícil acesso ou onde haja atendimento de saúde e médico de forma 
eventual, obedecidas as especificações sanitárias necessárias para transporte, esto-
cagem e armazenamento transitório dos variados tipos de medicamentos e produtos, 
sendo vedada a estocagem permanente ou residual na UBS sem a supervisão de 
farmacêutico específico.
§ 2º. A concessão da responsabilidade técnica pelo CRF-PR será precedida da 
análise de todos os requisitos de habilitação do profissional, inclusive o acúmulo 
de funções já anotadas e a compatibilidade de horários.
Art. 3°. Para o registro da Farmácia Publica Móvel, deverá ser indicado o endereço 
fixo de uma das unidades já registradas no CRF-PR, preferencialmente a Central 
de Abastecimento Farmacêutico ou Distribuidora, e na ausência deste, uma 
Farmácia regularmente registrada, apresentando a documentação específica aos 
procedimentos de rotina.
§ 1º. O local destinado para ser a base da unidade móvel deverá ser adequado 
à recepção e reposição dos medicamentos usados na atividade, e ainda, possuir 
espaço específico para guarda do estoque residual e os documentos relativos ao 
processo de dispensação.
§ 2º. Os Farmacêuticos Diretores Técnicos da Farmácia Pública Móvel e do estabe-
lecimento Sede devem disponibilizar com antecedência de 10 (dez) dias o itinerário, 
constando os dias e horários das atividades previstos para o mês, ao serviço de 
fiscalização profissional e sanitário no estabelecimento vinculado com endereço fixo.
Art. 4º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do CRF-PR.
Art. 5º. Esta Deliberação entre em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. .

Curitiba, 20 de julho de 2018. 
Mirian Ramos Fiorentin - Presidente do CRF-PR
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 9ª REGIÃO

ESTADO DO PARANÁ
MINUTA DE INDEFERIMENTO DE IMPUGNAÇÃO

O Presidente da Comissão Eleitoral do CREF9/PR, torna público que foi 
indeferida a solicitação de impugnação da Minuta de Deferimento de 
Recurso do nome da Chapa 2 encaminhada pela Chapa 1 
“VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL”. Em análise a solicitação 
encaminhada pela Chapa 1, esta Comissão Eleitoral informa que não 
houve adição ou complemento ou adequação ou alteração no nome da 
Chapa 2, pois na verificação do nome inscrito pela Chapa 2 nos 
documentos (Termo de Reconhecimento Legal, Requerimento de 
Registro da Chapa e Nominata dos Candidatos a Conselheiros do 
CREF9/PR) constam a nomenclatura CONSTRUINDO UM NOVO 
CAMINHO – Respeito e Valorização do Profissional de Educação Física, 
e estes documentos foram entregues e recebidos nos prazos legais 
previstos pelo Regimento Eleitoral que normatiza este sufrágio. Curitiba, 
06 de agosto de 2018. Cristiano Barros Homem d´El Rei CREF 00964-
G/PR – Presidente da Comissão Eleitoral, membros, Ivan Pinto Ribeiro 
CREF 014079-G/PR e Diego Spinoza dos Santos 001556-G/PR.

Cristiano Barros Homem D´el Rei 
CREF 00964-G/PR

Presidente da Comissão Eleitoral
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A história do Paraná
                                 passa por aqui.
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